
 

 

 
VII CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS,  

PARA INGRESSO NA CARREIRA DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Edital nº 01/2014 

PROVA OBJETIVA 

Leia com atenção as seguintes instruções: 
Este caderno contém as questões da PROVA OBJETIVA.  

2 - Ao receber a Folha de Respostas: 

 confira seu nome, número de inscrição e o cargo; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 

ATENÇÃO: 
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE. 

3 - Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à resposta solicitada em cada 
questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta NÃO será computada se houver 
marcação de mais de uma alternativa, questões não assinaladas ou questões rasuradas. NÃO DEIXE 
NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

 
ATENÇÃO – Conforme item 12.2.4 do Edital o candidato somente poderá deixar o local de realização da Prova Objetiva depois de transcorrida 1 
(uma) hora e 30 (trinta) minutos de sua duração. 
O candidato somente poderá apor seu número de inscrição, nome ou assinatura em lugar especificamente indicado para tal finalidade, sob pena 
de anulação da prova e consequente eliminação do Concurso (subitem 12.17). Findo prazo limite para realização da Prova Objetiva, o candidato 
deverá entregar ao fiscal de sala o Caderno de Questões e a Folha de Respostas devidamente preenchidos (subitem 12.19).  
12.22 Será eliminado do Concurso o candidato que na prova objetiva de múltipla escolha: 
b) apresentar comportamento inconveniente ou tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes; c) 
emprestar material bem como estabelecer comunicação por qualquer meio com outros candidatos ou com pessoas estranhas à este Concurso 
Público; d) usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros; e) portar arma(s) no local de realização da prova ainda que de posse 
de documento oficial de licença; f) utilizar ou portar, mesmo que desligados durante a realização, qualquer equipamento eletrônico, como relógio 
digital, calculadora, walkman, notebook, palmtop, tablet, agenda eletrônica, gravador, telefone celular, beep, pager e I-Pod, entre outros; g) fizer 
uso de óculos escuros, bonés, chapéus e similares; j) não entregar ao fiscal de sala o Caderno de Questões e a Folha de Respostas da prova 
objetiva findo prazo para sua realização; k) ausentar-se da sala de prova sem consentimento prévio e desacompanhado de um fiscal ou da 
fiscalização da equipe de aplicação de provas; l) utilizar líquido corretor de texto ou caneta hidrográfica fluorescente; m) utilizar livros, códigos, 
manuais impressos ou anotações. 12.24 - Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala 
até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-
se da sala de prova de uma só vez. 

GABARITO – Será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e disponibilizado nos endereços eletrônicos 
www.defensoria.mg.gov.br e www.gestaodeconcursos.com.br  até o dia 21/10/2014. 

 
Nº de Inscrição:       Data: 

Nome do (a) candidato (a): 

Assinatura: 

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: CINCO HORAS 

http://www.defensoria.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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A T E N Ç Ã O 
 

Senhor(a) Candidato(a), 

 

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, 

ao todo, 80 (oitenta) questões de múltipla escolha cada uma 

constituída de 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas:  

10 (dez) questões de Direito Constitucional, Financeiro e 

Tributário, 10 (dez) questões de Direito Administrativo, 10 (dez) 

questões de Direito Penal, 10 (dez) questões de Direito 

Processual Penal, 10 (dez) questões de Direito Civil e 

Empresarial, 10 (dez) questões de Direito Processual Civil, 10 

(dez) questões de Princípios Institucionais da Defensoria 

Pública e Legislação Específica e 10 (dez) questões de Direitos 

Humanos e Legislação Especial, todas perfeitamente legíveis. 

  

Havendo algum problema, informe-o imediatamente ao aplicador 

de provas, para que ele tome as providências necessárias. 

 

Caso V.Sª não observe essa recomendação, não lhe caberá 

qualquer reclamação ou recursos posteriores. 
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QUESTÃO 1 

Sobre o controle de constitucionalidade, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I. A ação declaratória de inconstitucionalidade não 

admite a intervenção de terceiros de acordo com o 
procedimento previsto no art. 7, caput da Lei nº 
9.869/99. 

II. O art. 7º, §2º, da Lei nº 9.869/99 estabelece que o 
relator poderá, por despacho recorrível, admitir a 
manifestação de outros órgãos ou entidades 
considerando a relevância da matéria e a 
representatividade dos postulantes. 

III. A figura do amicus curiae é admitida na arguição de 

descumprimento de preceito fundamental nos 
termos do art. 6º, §2º, da Lei nº 9.882/99, pois 
poderão ser autorizadas, a critério do relator, a 
sustentação oral e a juntada de memoriais por 
requerimento dos interessados no processo. 

 
Está (ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s)  

 
A) III apenas. 

B) I apenas. 

C) I e II apenas. 

D) I e III apenas.  

 
 
QUESTÃO 2 

Sobre os entes federados e a distribuição de 
competências, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) É competência privativa da União legislar sobre 

direito comercial, marítimo, serviço postal, 
requisições civis em caso de iminente perigo e em 
tempo de guerra e sobre garantias dos metais. 

B) É competência privativa da União legislar sobre 
sistema estatístico, populações indígenas, comércio 
exterior  e interestadual, politicas de crédito, 
câmbio, seguros e transferências de valores. 

C) É competência privativa da União legislar sobre 
sistemas de consórcio e sorteios, caça, pesca, 
fauna e registros públicos. 

D) É competência privativa da União legislar sobre 
defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa 
marítima, defesa civil e mobilização nacional. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 3 

Sobre os princípios fundamentais da Constituição 
Brasileira, assinale a afirmativa INCORRETA. 

 
A) O princípio republicano, que traduz a maneira como 

se dá a instituição do poder na sociedade e a 
relação entre governantes e governados, está 
mantido na ordem constitucional, porém  não está 
protegido formalmente contra a emenda 
constitucional, pois não está previsto no art. 60, 
§4º, da CRFB/1988. 

B) A competência tributária é conferida às pessoas 
políticas pelo povo, que é detentor de todas as 
formas de poder, consistindo tal, manifestação do 
princípio republicano. 

C) O princípio da capacidade contributiva, expresso na 
primeira parte do §1º, do art. 145 da CRFB/1988, 
reforça o princípio republicano, pois, sempre que 
possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte. 

D) A capacidade contributiva à qual alude a 
Constituição e que a pessoa política é obrigada a 
levar em conta ao criar, legislativamente, os 
impostos de sua competência,  é subjetiva porque 
se refere às condições econômicas reais de cada 
contribuinte individualmente considerado. 

 
 
QUESTÃO 4 

Com relação ao entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal, analise as proposições a 
seguir. 

I. O STF, ao condenar um Parlamentar Federal, não 
poderá determinar a perda do mandato eletivo. 
Quando ocorrer o trânsito em julgado da 
condenação, se o réu ainda estiver no cargo, o STF 
deverá oficiar à mesa diretiva da Câmara ou do 
Senado para que tais casas deliberem acerca da 
perda ou não do mandato, nos termos do § 2º do 
art. 55 da CF/88. 

II. É constitucional a Lei Estadual que determina o 
fornecimento gratuito de água potável à população 
por meio de caminhão-pipa todas as vezes que 
houver interrupção do fornecimento normal do 
serviço. 

III. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, 
pode determinar que a Administração Pública adote 
medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, 
como por exemplo o direito dos portadores de 
necessidades especiais ao acesso a prédios 
públicos,  sem que isso configure violação do 
princípio da separação de poderes. 

Estão INCORRETAS as proposições 

A) I e III apenas. 

B) III apenas. 

C) II apenas. 

D) I,II e III. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
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QUESTÃO 5 

Considere a situação em que um sócio com poder de 
gerência e administrador de uma empresa que foi 
irregularmente fechada em razão de problemas 
econômicos e com dívidas fiscais e cíveis em aberto e 
vencidas, se mudou para a cidade de Buenos Aires, na 
República da Argentina, não deixando procurador com 
poderes para receber a citação. 

 
Com relação ao processo judicial tributário, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
A) O executado ausente do País será citado por edital 

com prazo de 60 (sessenta) dias. 

B) O executado ausente do País será citado por carta 
rogatória nos moldes do disposto na Lei processual 
civil. 

C) O executado ausente do País será citado pelo 
correio, visto se tratar de exceção admitida pela Lei 
nº 6.830/80. 

D) O executado, ausente do País, será citado por 
edital com prazo de 90 (noventa) dias. 

 
 
 

QUESTÃO 6 

Sobre ação popular, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O prazo de contestação é de 10 (dez) dias, 

prorrogável por mais 10 (dez), a requerimento do 
interessado, se particularmente difícil a produção 
de prova documental, e será comum a todos os 
interessados, correndo da entrega em cartório do 
mandado cumprido ou, quando for o caso, do 
decurso do prazo assinado em edital. 

B) O prazo de contestação é de 15 (quinze) dias, 
prorrogável por mais 15 (quinze), a requerimento do 
interessado, se particularmente difícil a produção 
de prova documental, e será comum a todos os 
interessados, correndo da entrega em cartório do 
mandado cumprido ou, quando for o caso, do 
decurso do prazo assinado em edital. 

C) O prazo de contestação é de 20 (vinte) dias, 
prorrogável por mais 20 (vinte), a requerimento do 
interessado, se particularmente difícil a produção 
de prova documental, e será comum a todos os 
interessados, correndo da entrega em cartório do 
mandado cumprido ou, quando for o caso, do 
decurso do prazo assinado em edital. 

D) O prazo de contestação é de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por mais 30 (trinta), a requerimento do 
interessado, se particularmente difícil a produção 
de prova documental, e será comum a todos os 
interessados, correndo da entrega em cartório do 
mandado cumprido ou, quando for o caso, do 
decurso do prazo assinado em edital. 

 

 

QUESTÃO 7 

Sobre mandado de segurança, com base na lei e na 
jurisprudência sumulada dos tribunais superiores, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A controvérsia sobre matéria de direito impede a 

concessão de mandado de segurança, instituto de 
defesa de direito certo e incontestável. 

B) É inconstitucional a estipulação de prazo 
decadencial para a impetração de mandado de 
segurança. 

C) Não é cabível a condenação em honorários 
advocatícios em ações de mandado de segurança. 

D) A impetração de mandado de segurança coletivo 
por entidade de classe em favor de seus 
associados depende da autorização prévia destes. 

  
 
QUESTÃO 8 

Sobre o conceito, classificação e interpretação da 
constituição, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A concepção política da constituição ocorre quando 

na constituição há soma dos fatores reais de poder 
que regem determinada nação, sob pena de se 
tornar mera folha de papel escrita, que não 
corresponde à constituição real. 

B) A concepção material da constituição se caracteriza 
pela existência de uma norma hipotética 
fundamental pura que traz fundamento 
transcendental para sua própria existência e que, 
por se constituir no conjunto de normas com o mais 
alto grau de validade, deve servir de pressuposto 
para a criação das demais normas. 

C) A concepção aberta da constituição é aquela 
interpretada por todo o povo em qualquer espaço e, 
não apenas, pelos juristas, no bojo dos processos. 

D) A concepção aberta da constituição caracteriza-se 
pela capacidade de oferecer respostas adequadas 
ao nosso tempo ou, mais precisamente, da 
capacidade da ciência constitucional de buscar e 
encontrar respostas na constituição. 
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QUESTÃO 9 

Quanto aos métodos de interpretação da constituição e 
das normas constitucionais, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) Diz-se método científico espiritual, valorativo ou 

sociológico, aquele que parte de uma tese da 
identidade que existiria entre a constituição e as 
demais leis, ou seja, se a constituição é uma lei, 
não há por que ter método específico para 
interpretá-la. 

B) Diz-se método tópico problemático aquele em que o 
intérprete se vale de suas pré-compreensões 
valorativas para obter o sentido da norma em um 
determinado problema pois o conteúdo da norma 
somente é alcançado a partir de sua interpretação 
concretizadora, dotada de caráter criativo que 
emana do exegeta. 

C) Diz-se método da comparação constitucional 
aquele que prega que a constituição deve ser 
interpretada por todos e em qualquer espaço. 

D) Diz-se método normativo estruturante ou 
concretista aquele em que o intérprete parte do 
direito positivo para chegar à estruturação da 
norma, muito mais complexa que o texto legal. Há 
influência da jurisprudência, doutrina, história, 
cultura e das decisões políticas. 

 

 

QUESTÃO 10 

Sobre as disposições constitucionais relativas à 
Defensoria Pública, analise as afirmativas a seguir. 
 
I. A Emenda Constitucional nº 80/2014 alterou o art. 

134 da CRFB/1988, ao dispor que a Defensoria 
Pública é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime 
democrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a 
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 
e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 

II. Os princípios institucionais da Defensoria Pública 
foram alçados como normas constitucionais 
explícitas com o advento da Emenda Constitucional 
nº. 80/2014 que incluiu o parágrafo 4º ao art. 134 
da CRFB/1988, dispondo que são princípios 
institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional, 
aplicando-se também, no que couber, o disposto no 
art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição 
Federal. 

III. Art. 98 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passou a vigorar acrescido da redação 
de que o número de defensores públicos na 
unidade jurisdicional será proporcional à respectiva 
população e que, no prazo de 8 (oito) anos, a 
União, os Estados e o Distrito Federal deverão 
contar com defensores públicos em todas as 
unidades jurisdicionais, observado o disposto no 
caput desse artigo. 

 

Estão CORRETAS as afirmativas 

 
A) II e III apenas. 

B) II apenas. 

C) I e II apenas. 

D) I, II e III. 

 

 
 
QUESTÃO 11 

Sobre as licitações no âmbito da Administração Pública, 
é INCORRETO afirmar que 

 
A) a licitação se destina a garantir, além do princípio 

da isonomia e a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, também a 
promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável. 

B) o Sistema de Registro de Preço (SRP) se destina 
ao registro formal de preços de serviços e bens, 
para contratações futuras, por meio de licitação 
realizada na modalidade de concorrência ou 
pregão, sendo admitida a utilização da ata de 
registro de preço por qualquer órgão ou entidade da 
administração que não tenha participado do 
certame licitatório. 

C) a autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

D) o pregão é modalidade de licitação em que há 
inversão das fases de classificação das propostas e 
habilitação dos licitantes; uma vez conhecidos os 
valores ofertados, são admitidos lances verbais e 
sucessivos a serem apresentados por todos os 
licitantes habilitados até a proclamação do 
vencedor. 

 
 
QUESTÃO 12 

Sobre o controle externo da Administração Pública a 
cargo dos Tribunais de Contas, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) Os Tribunais de Contas têm competência para 

fiscalizar as despesas dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público. 

B) Assim como o Poder Judiciário, os Tribunais de 
Contas somente podem agir se provocados por 
terceiros para suspender o procedimento licitatório 
ilegal. 

C) No exercício de suas atribuições, os Tribunais de 
Contas não podem apreciar a constitucionalidade 
das leis e dos atos do Poder Público. 

D) Aos Tribunais de Contas dos Estados compete 
julgar as contas prestadas anualmente pelo 
Governador e Prefeitos. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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QUESTÃO 13 

João Marcelo, Defensor Público estadual, estável, 
pretende candidatar-se nas próximas eleições 
municipais. Nessa hipótese, o Defensor Público João 
Marcelo:  
 
A) Não poderá candidatar-se, pois é defeso ao 

Defensor Público, em qualquer hipótese, exercer 
atividade político-partidária. 

B) Poderá candidatar-se ao cargo de vereador, mas, 
se eleito, deverá afastar-se do cargo de Defensor 
Público, pois não pode exercer cumulativamente as 
atribuições do cargo eletivo e do cargo público, 
mesmo em caso de compatibilidade de horários. 

C) Poderá candidatar-se ao cargo de prefeito e, se 
eleito, não obstante obrigado a afastar-se do cargo 
de Defensor Público, poderá optar por receber a 
remuneração do cargo efetivo. 

D) Poderá candidatar-se ao cargo de prefeito e, se 
eleito, poderá contar seu tempo de serviço para 
todos os efeitos legais, inclusive para promoção por 
merecimento no cargo de Defensor Público. 

 
 

QUESTÃO 14 

Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 
A) A administração responde pelos danos causados, 

ainda que advindos de comportamentos lícitos, 
hipótese em que a responsabilidade se fundamenta 
no princípio da igualdade. 

B) Por ser uma exceção à imputação de 
responsabilidades, a responsabilidade objetiva do 
Estado aplica-se somente aos órgãos e entidades 
da Administração Pública direta e indireta. 

C) Consoante à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a administração pública responde 
objetivamente no caso de morte por suicídio de 
detento ocorrido dentro de estabelecimento 
prisional mantido pelo Estado. 

D) Em caso de conduta estatal omissiva, aplica-se a 
responsabilidade subjetiva, devendo ser 
demonstrada a culpa ou dolo do agente público. 

 
  
 
QUESTÃO 15 

São exemplos de atos administrativos complexos, 
EXCETO 

 
A) o processo de outorga dos serviços de 

radiodifusão. 

B) o decreto assinado pelo chefe do executivo e 
referendado pelo Ministro de Estado. 

C) a aposentadoria pelo regime próprio, segundo a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

D) as decisões do Conselho de Contribuintes do 
Estado de Minas Gerais. 

QUESTÃO 16 

Considere as proposições 1 e 2 a seguir. 

1. Consoante à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a constatação de ilegalidade em 
procedimento licitatório configura improbidade 
administrativa independente da demonstração de 
lesão ao erário,  

PORQUE,  

2. a responsabilização não prescinde do elemento 
subjetivo. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) As duas proposições são verdadeiras, mas a 

segunda não justifica a primeira. 

B) As duas proposições são verdadeiras e a segunda 
justifica a primeira. 

C) A primeira proposição é verdadeira e a segunda é 
falsa. 

D) A primeira proposição é falsa e a segunda é 
verdadeira. 

 
 
 

QUESTÃO 17 

Sobre a organização da Administração Pública, assinale 
a alternativa INCORRETA. 

 
A) As atividades administrativas podem ser exercidas 

pelo Estado, por ele mesmo, ou por meio de outros 
sujeitos, hipótese na qual o Estado transfere a 
titularidade da atividade para a Administração 
Indireta ou pessoas particulares. 

B) Na distribuição interna das competências decisórias 
(desconcentração), todos os órgãos e agentes 
permanecem ligados pelo vínculo da hierarquia. 

C) Os serviços notariais e de registro são atividades 
jurídicas que são próprias do Estado, porém 
exercidas por particulares mediante delegação. 

D) A Administração Pública Direta tem poder de 
controle ou de tutela com as entidades da 
Administração Indireta dela decorrentes. 
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QUESTÃO 18 

Sobre os servidores públicos, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
A) A declaração de nulidade do contrato de trabalho 

em razão da ocupação de cargo público sem 
concurso público assegura ao contratado o direito 
ao levantamento do FGTS (Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço). 

B) Em concurso público, o portador de visão 
monocular tem direito de disputar as vagas 
reservadas aos deficientes. 

C) Dá-se o nome de reversão para o reingresso do 
servidor aposentado por invalidez, por não mais 
subsistirem as razões que determinaram a 
aposentação.  

D) É vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria com base no regime próprio de 
previdência, mesmo no caso de cargos 
acumuláveis, hipótese em que o servidor deverá 
escolher entre as remunerações. 

 
 

 

QUESTÃO 19 

Sobre o Estatuto das Cidades, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
A) A Administração poderá desapropriar o imóvel 

urbano inadequadamente utilizado, com pagamento 
em títulos da dívida pública, resgatáveis em até dez 
anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas. 

B) O Poder Público poderá determinar o 
parcelamento, a edificação ou utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado. 

C) Caso não se cumpra o parcelamento, a edificação 
ou utilização compulsórios, o Município deverá 
aplicar o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
progressivo no tempo durante 5 (cinco) anos, 
respeitada a alíquota máxima de 50%. 

D) A preferência para a aquisição de imóvel urbano 
concedida ao Município é chamada de preempção, 
e suas áreas de incidência devem ser previstas em 
lei municipal. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 20 

Em relação aos princípios que incidem sobre o processo 
administrativo, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Aplica-se ao processo administrativo o princípio da 

verdade material o que permite à Administração ir 
além do alegado e/ou provado pela parte. 

B) A ausência de defesa por advogado é causa de 
nulidade do processo administrativo disciplinar em 
homenagem ao princípio da ampla defesa. 

C) Entende-se que a Administração pode exigir 
depósito prévio para interposição de recurso 
administrativo, sem ferir o princípio da revisibilidade 
e o direito ao duplo grau de jurisdição. 

D) Em atenção ao princípio da oficialidade, a 
Administração depende de prévia provocação, quer 
para instaurar processo administrativo, quer para 
dar-lhe seguimento. 

 
QUESTÃO 21 

Analise o caso a seguir. 

Ao passar próximo ao estoque de uma loja de roupas, 
um dos vendedores viu que havia ali um incêndio de 
grandes proporções. Naquela situação, correu em 
direção à porta do estabelecimento que, por ser estreita, 
estava totalmente obstruída por um cliente que entrava 
no local. Desconhecendo o incêndio e achando que 
estava sofrendo uma agressão, o cliente reagiu 
empurrando o vendedor, que lhe desferiu um soco. Os 
empurrões do cliente, assim como a agressão do 
vendedor produziram recíprocas lesões corporais de 
natureza leve. 
 
Na hipótese, é CORRETO afirmar  

 
A) que o vendedor agiu em estado de necessidade e o 

cliente, em legítima defesa putativa. 

B) que o vendedor agiu em estado de necessidade 
putativo e o cliente, em legítima defesa. 

C) que o vendedor agiu em legítima defesa e o cliente, 
em estado de necessidade. 

D) que o vendedor agiu em legítima defesa putativa e 
o cliente, em estado de necessidade putativo. 

 
 
QUESTÃO 22 

Analise o caso a seguir. 
 
Para repelir a arremetida de um cão feroz, o agente usa 
uma arma de fogo matando o animal. O animal tinha sido 
instado ao ataque pelo seu dono, o que era do 
conhecimento do agente. 
   
O agente praticou o fato 
 
A) em estado de necessidade. 

B) em legítima defesa. 

C) em exercício regular de direito. 

D) em inexigibilidade de outra conduta. 

DIREITO PENAL 
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QUESTÃO 23 

Analise o caso a seguir. 
 
Mediante um disparo com arma de fogo, o agente 
produziu na vítima um ferimento. Por considerar que o 
disparo fosse suficiente para causar a morte da vítima, o 
agente cessou sua ação. Recolhida a um hospital, a 
vítima morreu pela ingestão de uma substância tóxica, 
que ao invés do medicamento prescrito, lhe ministrou 
inadvertidamente uma enfermeira. As lesões sofridas 
pela vítima inicialmente não lhe causariam morte, sendo 
esta causada exclusivamente pela ingestão da 
substância tóxica. 
 
Na hipótese, assinale a alternativa CORRETA.  

 
A) O agente da agressão responderá por lesões 

corporais e a enfermeira, por homicídio culposo. 

B) O agente da agressão responderá por homicídio 
doloso consumado e a enfermeira, por homicídio 
culposo. 

C) O agente da agressão responderá por homicídio 
doloso tentado e a enfermeira, por homicídio 
culposo. 

D) O agente da agressão e a enfermeira responderão 
por homicídio consumado em concurso de pessoas. 

 
 
 
QUESTÃO 24 

Analise o caso a seguir. 
 
Após terem subtraído significativa quantia de dinheiro de 
um estabelecimento comercial, mediante grave ameaça, 
objetivando a detenção da res furtiva e a impunidade do 
crime, os agentes efetuaram disparos de arma de fogo 
contra policiais militares que os aguardavam na porta do 
estabelecimento. Embora não tenham conseguido fugir 
da ação policial e nem atingir nenhum dos milicianos, os 
agentes atuaram com evidente animus necandi em 
relação aos policiais militares.  
 
 
Conforme o atual entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, nesse caso, ocorreu 
 
A) roubo consumado em concurso material com 

homicídio tentado. 

B) roubo tentado em concurso material com 
resistência. 

C) latrocínio consumado. 

D) latrocínio tentado. 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 25 

Diante da conclusão de incidente de insanidade mental, 
o qual reconheceu que o acusado era inimputável por 
doença mental, o magistrado, que presidia o processo 
criminal, além de reconhecer a prática do fato típico 
penal – punível com pena de reclusão -, reconheceu que 
o acusado agiu em legítima defesa.  
 
Segundo o direito penal brasileiro, nesse caso  
 
A) o magistrado deverá impor tratamento ambulatorial. 

B) o magistrado deverá impor internação em hospital 
de custódia e tratamento. 

C) o magistrado deverá aplicar pena e suspender sua 
execução por medida de segurança. 

D) o magistrado deverá absolver o acusado. 
 
 
QUESTÃO 26 

Após ter cumprido a metade da pena por crime não 
hediondo, um indivíduo reincidente obteve livramento 
condicional pelo período de cinco anos. Faltando dois 
anos para a reaquisição integral da liberdade, ele foi 
denunciado pela suposta prática de homicídio que teria 
sido praticado durante o período de prova do livramento 
condicional.  
 
Nesse caso,  
 
A) haverá a revogação obrigatória e imediata do 

livramento condicional. 

B) haverá a revogação facultativa do livramento 
condicional. 

C) ao final do livramento condicional em gozo, não 
ocorrendo decisão definitiva no novo processo, 
haverá extinção da pena pelo cumprimento. 

D) ao final do livramento condicional em gozo, não 
havendo decisão definitiva, deverá o livramento 
condicional ser prorrogado até o trânsito em julgado 
no novo processo. 

 
 

QUESTÃO 27 

Num processo por crime de lesões corporais leves, foi 
proferida, em 20 de julho de 2012, a sentença 
condenatória que aplicou pena de 07 (sete) meses de 
detenção diante da pena cominada entre 03 (três) meses 
e 01 (um) ano de detenção. O crime foi praticado em 30 
de abril de 2008 e a denúncia recebida em 10 de agosto 
de 2010. Houve trânsito em julgado para a acusação. 
 
Segundo o direito penal brasileiro, é CORRETO afirmar 

 
A) que houve prescrição da pretensão punitiva pela 

pena em abstrato. 

B) que houve prescrição retroativa. 

C) que houve prescrição da pretensão executória. 

D) que não houve prescrição. 
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QUESTÃO 28 

Analise a situação a seguir. 
 
Uma mulher procurou o salva-vidas de uma praia que 
estava em vias de prestar socorro a um rapaz que se 
debatia na água. Ela disse ao salva-vidas que conhecia 
o suposto afogado, afirmando com veemência que ele 
estava brincando, já que era um excelente nadador.  
 
Diante das informações prestadas pela mulher, 
negligenciando sua função, o salva-vidas deixou de 
prestar o socorro que poderia ter acarretado o 
salvamento. O afogado, assim, morreu. Na verdade, a 
mulher conhecia o afogado, seu desafeto, e pretendia 
vê-lo morto. 
 
Diante da situação narrada, é CORRETO afirmar que 

 
A) houve homicídio em concurso de pessoas entre a 

mulher e o salva-vidas. 

B) a mulher foi autora de omissão de socorro e o 
salva-vidas foi autor direto de homicídio doloso. 

C) o salva-vidas foi autor de homicídio culposo através 
de omissão imprópria e a mulher foi autora mediata 
de homicídio doloso. 

D) houve omissão de socorro em concurso de pessoas 
entre a mulher e o salva-vidas. 

 
 

QUESTÃO 29 

Apesar da crítica doutrinária, o Código Penal, com a 
reforma da Parte Geral promovida pela Lei nº 
7.209/1984, acerca das discriminantes putativas, adotou 
  
A) a teoria extremada do dolo, acarretando exclusão 

do dolo diante da ausência de consciência atual e 
concreta da ilicitude. 

B) a teoria limitada do dolo, acarretando exclusão do 
dolo diante da ausência de consciência presumida 
da ilicitude. 

C) a teoria extremada da culpabilidade, mantendo o 
dolo e acarretando exclusão da consciência 
potencial da ilicitude. 

D) a teoria limitada da culpabilidade, acarretando 
exclusão do dolo se o erro incidir sobre 
pressupostos fáticos da causa de justificação e 
podendo excluir a consciência potencial da ilicitude 
quando incidir sobre a existência ou limites da 
causa de justificação. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 30 

O art. 288 do Código Penal, com a redação dada pela 
Lei nº 12.805/2013, define o crime de associação 
criminosa como associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, 
para o fim específico de cometer crimes. 
 
A consumação de tal delito ocorrerá 
 
A) quando o grupo iniciar suas atividades criminosas. 

B) quando o grupo praticar ao menos dois delitos. 

C) quando, independentemente da prática de qualquer 
crime é demonstrada apenas a pretensão de 
habitualidade.  

D) quando o grupo, realizando os atos preparatórios 
de um único fato criminoso, denota animus socii. 
 

 
 
 
QUESTÃO 31 

A respeito da ação penal e temas afins, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I.  Na ação penal privada subsidiária da pública, 

haverá perempção quando o querelante deixar de 
comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato 
do processo em  que deva estar presente, ou deixar 
de formular o pedido de condenação nas alegações 
finais dentre outras hipóteses. 

II. Se o ofendido for menor de 18 anos, mentalmente 
enfermo ou tiver retardo mental e não houver 
representante legal, ou colidirem os interesses 
deste com os daquele, o direito de queixa poderá 
ser exercido por curador especial nomeado no juízo 
cível competente. 

III. Segundo o código de processo penal, nos crimes 
contra a propriedade imaterial, no caso de haver o 
crime deixado vestígio, a queixa ou a denúncia não 
será recebida se não for instruída com o exame 
pericial dos objetos que constituam o corpo de 
delito.  

IV. De acordo com jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal, constitui nulidade a falta 
de intimação do denunciado para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprimindo a nomeação de 
defensor dativo. 
 

Estão CORRETAS as afirmativas 

 
A) I,II,III e IV. 

B) I e IV apenas. 

C) III e IV apenas. 

D) I e II apenas. 

 
 
 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
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QUESTÃO 32 

A respeito da competência e temas correlatos, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I. Quando incerto o limite territorial entre duas ou 

mais jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por 
ter sido a infração consumada ou tentada nas 
divisas de duas ou mais jurisdições,a competência 
firmar-se-á pela prevenção, cuja inobservância 
constitui nulidade relativa, de acordo com a 
jurisprudência predominante do Supremo Tribunal 
Federal. 

II. A competência será determinada pela continência 
quando duas ou mais pessoas forem acusadas pela 
mesma infração e no caso da infração cometida 
nas hipóteses de concurso formal de crimes, erro 
na execução e resultado diverso do pretendido. 

III. De acordo com a jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal, a atração por 
continência ou conexão do processo do corréu ao 
foro por prerrogativa de função de um dos 
denunciados não viola as garantias do juiz natural, 
da ampla defesa e do devido processo legal. 

IV. Verificada a reunião dos processos por conexão ou 
continência, ainda que no processo da sua 
competência própria venha o juiz ou tribunal a 
proferir sentença absolutória ou que desclassifique 
a infração para outra que não se inclua na sua 
competência, continuará competente em relação 
aos demais processos. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas 

  
A) I e III apenas. 

B) II e IV apenas. 

C) I, II e IV apenas. 

D) I,II,III e IV. 

 
 
 
QUESTÃO 33 

A respeito das questões e processos incidentes, assinale 
a alternativa INCORRETA. 

 
A) De acordo com o código de processo penal, a 

exceção de coisa julgada somente poderá ser 
oposta em relação ao fato principal que tiver sido 
objeto da sentença. 

B) Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer 
motivo que o torne incompetente, declará-lo-á nos 
autos, haja ou não alegação da parte. 

C) A instauração do incidente de insanidade mental do 
acusado não suspende o processo se já iniciada a 
ação penal. 

D) Somente à autoridade judicial compete decidir a 
respeito do pedido de restituição das coisas 
apreendidas em poder de terceiro de boa-fé. 

 
 
 
 

QUESTÃO 34 

A respeito da prova no processo penal e temas 
correlatos, analise as afirmativas a seguir.  
 
I. A expedição de carta precatória para oitiva de 

testemunha não suspenderá a instrução criminal e, 
de acordo com a jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal, a ausência de intimação 
da expedição da referida precatória é causa de 
nulidade relativa do processo criminal. 

II.  Segundo entendimento sumulado do Superior 
Tribunal de Justiça, o mero decurso de tempo é 
fundamento idôneo  para justificar a decisão que 
determina a produção antecipada de provas com 
base no artigo 366 do CPP.  

 

III.  A vedação constitucional da prova ilícita não é 
absoluta no processo penal, já que é possível ser 
afastada em favor do acusado, quando tiver por fim 
a prova da inocência com fundamento no princípio 
da proporcionalidade.  

IV. De acordo com o código de processo penal, 
sempre são inadmissíveis as provas derivadas das 
ilícitas, devendo ser desentranhadas do processo e 
inutilizadas por decisão judicial, facultando às 
partes acompanhar o incidente. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas  

 
A) I e III apenas. 

B) I, II, III e IV. 

C) I, II e IV apenas. 

D) II e IV apenas. 

 
 
 
QUESTÃO 35 

A respeito da prisão e medidas cautelares, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
A) Segundo o código de processo penal, em caso de 

descumprimento de alguma medida cautelar, o juiz 
poderá substituí-la, impor outra em cumulação ou, 
em último caso, decretar a prisão preventiva. 

B) Segundo o código de processo penal, nos casos 
em que couber fiança, o juiz, verificando a situação 
econômica do preso, poderá conceder-lhe a 
liberdade provisória, dispensando-o do pagamento 
da fiança, mas impondo-lhe outras obrigações 
previstas na lei processual, inclusive outras 
medidas cautelares, se for o caso. 

C) A aplicação das medidas cautelares pessoais 
previstas no código de processo penal não é regida 
pelo princípio da proporcionalidade.  

D) O juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, 
determinará a intimação da parte contrária, 
ressalvados os casos de urgência ou de perigo de 
ineficácia da medida. 
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QUESTÃO 36 

A respeito da decisão judicial e institutos correlatos, 
analise as afirmativas a seguir. 
 
I. De acordo com a jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, aplica-se em segunda 
instância, a mutatio libelli prevista no artigo 384 do 
Código de Processo Penal.  

II. Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir 
sentença condenatória, ainda que o Ministério 
Público tenha opinado pela absolvição, bem como 
reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha 
sido alegada. 

III. O princípio da congruência é uma das garantias ao 
exercício do direito de defesa. 

IV. Em razão da mutatio libelli, o juiz, sem modificar a 

descrição do fato contida na denúncia ou queixa, 
poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda 
que, em consequência, tenha de aplicar pena mais 
grave. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas 

 
A) I e III apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) II e III apenas. 

D) II e IV apenas. 

 
 

QUESTÃO 37 

Sobre o procedimento do tribunal do júri, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
A) Reconhecida inicialmente ao júri a competência por 

conexão ou continência, o juiz, se vier a 
desclassificar a infração, impronunciar ou absolver 
o acusado de maneira que exclua a competência 
do júri, remeterá o processo ao juízo competente. 

B) Durante a instrução em plenário, os jurados 
poderão formular perguntas ao ofendido e às 
testemunhas, por intermédio do juiz presidente, 
assim como poderão requerer acareações, 
reconhecimento de pessoas e coisas, 
esclarecimento dos peritos, leitura de peças que se 
refiram, exclusivamente, às provas colhidas por 
precatória e às provas cautelares, antecipadas ou 
não repetíveis. 

C) Se, da decisão dos jurados resultar a 
desclassificação da infração para outra, de 
competência do juiz singular, ao presidente do 
Tribunal do Júri caberá proferir a sentença, o 
mesmo ocorrendo em relação aos crimes conexos 
não dolosos contra a vida. 

D) O conselho de sentença será questionado sobre 
matéria de fato e de direito e se o acusado deve ser 
absolvido. 

 
 

 

QUESTÃO 38 

 A respeito das nulidades, analise as afirmativas a 
seguir. 
 
I. Segundo o código de processo penal, a falta ou a 

nulidade da citação, da intimação ou notificação 
estará sanada, desde que o interessado 
compareça, antes de o ato consumar-se, embora 
declare que o faz para o único fim de argui-la. 

II. A simples referência à decisão de pronúncia ou às 
decisões posteriores que julgarem admissível a 
acusação, durante os debates no plenário do júri, 
acarreta a nulidade do julgamento. 

III. De acordo com a jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal, é nula a decisão do 
Tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não 
arguida no recurso da acusação ressalvados os 
casos de recurso de ofício. 

IV. Segundo o código de processo penal, a 
incompetência do juízo anula somente os atos 
decisórios, devendo o processo, quando for 
declarada a nulidade, ser remetido ao juiz 
competente. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas  

 
A) I, II e III apenas. 

B) II e III apenas. 

C) II e IV apenas. 

D) I, III e IV apenas. 

 
 

QUESTÃO 39 

A respeito dos recursos, analise as proposições a seguir. 
 
I. Segundo o código de processo penal, contra a 

sentença de impronúncia ou de absolvição sumária 
caberá apelação, já contra a decisão que concluir 
pela competência do juízo e que pronunciar o réu 
caberá recurso em sentido estrito. 

II. Em razão do efeito iterativo, no caso de concurso 
de agentes, a decisão do recurso interposto por um 
dos réus, se fundado em motivos que não sejam de 
caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos 
outros. 

III. No julgamento das apelações poderá o tribunal, 
câmara ou turma proceder a novo interrogatório do 
acusado, reinquirir testemunhas ou determinar 
outras diligências.  

IV. De acordo com a jurisprudência predominante do 
Supremo Tribunal Federal, o efeito devolutivo da 
apelação contra decisões do júri é adstrito aos 
fundamentos da sua interposição. 

 
Estão CORRETAS as proposições 

 
A) I e II apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) III e IV apenas. 

D) II e IV apenas. 
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QUESTÃO 40 

Sobre a lei nº. 9296/96, assinale a afirmativa que NÃO 
está em conformidade com a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça. 
 
A) A interceptação telefônica poderá ser prorrogada, 

por uma única vez, quando comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova. 

B) É prescindível a transcrição integral do conteúdo da 
interceptação telefônica. 

C) A realização de perícia para identificação da voz 
captada durante a interceptação telefônica não é 
obrigatória. 

D) A denúncia anônima não é por si só idônea a 
embasar a decisão que determina a interceptação 
telefônica. 

 
 
 
 
QUESTÃO 41 

Considerando o instituto da posse no Código Civil, 
analise as afirmativas a seguir. 
 
I. O possuidor de boa-fé tem direito à indenização 

das benfeitorias necessárias e úteis, abrangendo, 
inclusive, o direito de retenção pelo seu valor. 

II. Aquele que edifica em terreno próprio com 
materiais alheios responde por perdas e danos, 
ainda que tenha agido de boa-fé. 

III. Contra o terceiro que recebeu a coisa esbulhada, 
ainda que não soubesse que o era, pode o 
possuidor intentar ação de esbulho ou de 
indenização. 

IV. Terá direito a indenização, se agiu de boa-fé, 
aquele que semeia, planta ou edifica em terreno 
alheio. 
 

Estão CORRETAS as afirmativas 

 
A) I e III apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e IV apenas. 

D) II e IV apenas. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 42 

Considerando o instituto da responsabilidade civil no 
Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 
 
I. Partindo do pressuposto de que a indenização se 

mede pela extensão do dano, no caso de excessiva 
desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, 
o juiz poderá reduzir, equitativamente, a 
indenização. 

II. Os credores de indenização por dano por morte 
fixada na forma de pensão mensal têm o direito de 
exigir que o causador do ilícito pague de uma só 
vez todo o valor correspondente.  

III. A indenização por ofensa à liberdade pessoal 
(cárcere privado, prisão por queixa, denúncia falsa 
e de má-fé, além da prisão ilegal) fica condicionada 
à prova de prejuízo material. 

IV. Aquele que ressarcir o dano causado por outrem 
pode reaver o que houver pago daquele por quem 
pagou, salvo se o causador do dano for 
descendente seu absoluta ou relativamente 
incapaz. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas 

 
A) III e IV apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) II e III apenas. 

D) I e II apenas. 

 
 

QUESTÃO 43 

Sobre contratos, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver 

assinado sem limitação de tempo por meio da 
notificação resilitória, ficando obrigado, porém, por 
todos os efeitos durante sessenta dias após ciência 
do credor. 

B) Se o segurado fizer declarações inexatas ou omitir 
circunstâncias que possam influir na aceitação da 
proposta ou na taxa do prêmio, perderá o direito à 
garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido. 

C) O passageiro tem direito a desistir do transporte, 
mesmo depois de iniciada a viagem, sendo-lhe 
devida a restituição do valor correspondente ao 
trecho não utilizado, desde que prove que outra 
pessoa tenha sido transportada em seu lugar. 

D) A compra ou cessão de crédito realizada por 
servidor público de bens ou direitos da pessoa 
jurídica a que servir, mesmo que em hasta pública, 
pode ser anulada por qualquer interessado. 

 
 
 

 

 

 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 
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QUESTÃO 44 

Analise o caso a seguir. 
 
João Caetano adquiriu uma passagem aérea de uma 
determinada companhia.  A passagem seria utilizada 
para o trecho Recife/Belo Horizonte, com saída prevista 
para o dia 04/12/2013, às 14 horas e 30 minutos. A 
aeronave, contudo, somente decolou por volta de 23 
horas, com atraso de mais de 8 horas. O motivo da 
viagem era a realização da segunda fase de um 
concurso público no dia 05/12/2013, às 9 horas da 
manhã, sendo que o receio de perder a prova gerou 
abalo psíquico e físico ao consumidor, não conseguindo 
dormir durante três noites seguidas após o fato, tendo 
permanecido durante todo esse tempo com o ânimo 
exaltado. 
 
Considerando o que dispõe a teoria da qualidade 
prevista no âmbito do Direito do Consumidor a respeito 
desse caso, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A companhia aérea pode alegar, com êxito, que o 

atraso se deu em razão de alteração da malha 
aérea, sendo excludente de responsabilidade, em 
razão do fortuito externo.  

B) O direito de reclamar judicialmente se iniciou a 
partir da configuração do dano, tendo, João 
Caetano, para isso, o prazo de 90 dias. 

C) João Caetano teve sua vulnerabilidade violada em 
razão do atraso do voo, inexistindo, porém, dano 
moral a ser indenizado. 

D) Incide na espécie a responsabilidade pelo fato do 
serviço, devendo a companhia aérea responder 
pela reparação dos danos causados, sejam eles 
materiais ou morais. 

 
 

QUESTÃO 45 

Sobre a revogação da doação por ingratidão, é 
CORRETO afirmar que ela pode ocorrer 

 
A) se o donatário for maior de 70 (setenta) anos. 

B) se o donatário injuriou ou caluniou gravemente o 
doador. 

C) se o cônjuge adúltero doou metade de seus bens 
ao seu cúmplice. 

D) se o doador for solteiro. 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 46 

Sobre direito das obrigações no Código Civil, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I. O credor pode, em caso de urgência, desfazer ou 

mandar desfazer, independentemente de 
autorização judicial, ato, a cuja abstenção se 
obrigara, praticado pelo devedor. 

II. Tanto o devedor primitivo, quanto o terceiro 
poderão assinalar prazo ao credor para que 
consinta na assunção da dívida, interpretando-se o 
seu silêncio como recusa. 

III. Sub-roga-se nos direitos do credor o terceiro não 
interessado que paga a dívida em seu próprio 
nome, tendo direito a reembolsar-se do que pagar. 

IV. As arras terão função indenizatória e suplementar 
quando o direito de arrependimento for estipulado 
no contrato para qualquer das partes. 

 
Estão INCORRETAS as afirmativas 

 
A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e II apenas. 

D) III e IV apenas. 

 

 

QUESTÃO 47 

Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, 
o regime de bens, no Brasil, é o da comunhão parcial.  
 
Nessa hipótese, morrendo um dos cônjuges sem 
testamento, sem deixar bens particulares, deixando 
somente herdeiros descendentes, os bens do espólio 
serão partilhados somente para 
 
A) os descendentes. 

B) os descendentes em concorrência com o cônjuge 
sobrevivente. 

C) o cônjuge sobrevivente. 

D) os descendentes e para o cônjuge sobrevivente em 
partes iguais. 
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QUESTÃO 48 

Quanto à invalidade do casamento prevista no Código 
Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Qualquer interessado poderá promover ação direta 

para decretação de nulidade de casamento 
contraído pelo enfermo mental sem o necessário 
discernimento para os atos da vida civil. 

B) Para ser intentada a ação de anulação do 
casamento, é de dois anos o prazo a contar da data 
da celebração, se a autoridade celebrante for 
incompetente. 

C) Anulado o casamento por culpa de um dos 
cônjuges, este perderá todas as vantagens havidas 
do cônjuge inocente, mas não incorrerá na 
obrigação de cumprir as promessas que lhe fez no 
contrato antenupcial.  

D) É anulável o casamento realizado pelo mandatário, 
sem que ele ou outro contraente soubesse da 
revogação do mandato, e não sobrevindo 
coabitação entre os cônjuges. 

 
 
 
QUESTÃO 49 

Sobre defeitos do negócio jurídico, analise as afirmativas 
a seguir. 
 
I. Quando fundada na identidade ou na qualidade 

essencial da pessoa a quem se refira a declaração 
de vontade, o erro é substancial. 

II. Haverá responsabilidade solidária por perdas e 
danos do representante legal e do representado 
quando o dolo for do primeiro. 

III. O negócio jurídico não será anulado pela lesão se a 
parte favorecida concordar com a redução do 
proveito. 

IV. Os negócios ordinários indispensáveis à 
subsistência do devedor e de sua família 
presumem-se de boa-fé, descaracterizando-se a 
fraude contra credores. 

 
Estão INCORRETAS as afirmativas 

 
A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e II apenas. 

D) III e IV apenas. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 50 

A respeito da capacidade do empresário, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I. Se o representante ou assistente do incapaz for 

pessoa que, por disposição de lei, não puder 
exercer atividade de empresário, nomeará, com a 
aprovação do juiz, um ou mais gerentes. 

II. Poderá o incapaz, por meio de representante ou 
devidamente assistido, iniciar ou continuar a 
empresa antes exercida por ele enquanto capaz, 
por seus pais ou pelo autor de herança. 

III. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre 
si ou com terceiros, desde que não tenham se 
casado no regime da comunhão universal ou 
comunhão parcial de bens. 

IV. Qualquer que seja o regime de bens, o empresário 
casado pode, sem necessidade de outorga 
conjugal, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas  

 
A) III e IV apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) I e II apenas. 

D) II e III apenas. 

 

 
 
 

QUESTÃO 51 

Sobre os princípios aplicáveis ao Direito Processual Civil, 
analise as proposições a seguir. 
 

I. É vedada a adoção, pelo juiz, da técnica de 
fundamentação per relationem, por não restar 

atendida, nessa hipótese, a exigência constitucional 
de motivação das decisões.  

II. O princípio da eventualidade, contrário à regra da 
preclusão, possibilita às partes o mais amplo 
exercício das faculdades processuais em todas as 
fases do procedimento.  

III.  A inobservância, pelo juiz, do princípio da 
adstrição, tem o condão de gerar ofensa aos 
princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa.  

IV.  A legislação brasileira contempla situações em que 
o juiz está autorizado a agir de ofício, mitigando-se, 
nessas hipóteses, o princípio dispositivo.  

 
Estão CORRETAS as proposições 

 
A) I e II apenas. 

B) II, III e IV apenas. 

C) III e IV apenas. 

D) I e III apenas. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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QUESTÃO 52 

Sobre a figura do Curador Especial, assinale a  
alternativa CORRETA. 

 
A) Na ação de usucapião, é compulsória a nomeação 

de Curador Especial para promover a defesa dos 
revéis incertos, citados por edital, sob pena de 
nulidade da sentença.  

B) A atividade instrutória do Curador Especial não está 
condicionada à demonstração da situação de 
carência financeira da parte ausente por ele 
representada no processo.  

C) Ao Curador Especial não se aplica a regra do ônus 
da impugnação especificada dos fatos, sendo lícito 
a ele, quando da apresentação da defesa, anuir 
com o pedido formulado na petição inicial.  

D) Em decorrência dos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, o Curador Especial que atuar em 
prol do réu revel, citado fictamente, tem legitimidade 
para ajuizar reconvenção e ação declaratória 
incidental. 

 

 

QUESTÃO 53 

Sobre o processo de conhecimento, analise as 
assertivas a seguir. 
 
I. Na ação de usucapião, o valor da causa deve 

corresponder ao valor venal do imóvel usucapiendo 
para fins de lançamento do imposto predial e 
territorial urbano.  

II. Na forma da lei, a ausência de documento 
indispensável à propositura da ação na petição 
inicial conduz ao seu imediato indeferimento com 
extinção do processo sem resolução do mérito.  

III. Segundo a teoria da asserção, o momento 
procedimental adequado para que o juiz se 
pronuncie sobre a presença das condições da ação 
é logo após a apresentação da defesa.  

IV. A oposição, apresentada pelo réu, ao pedido de 
desistência da ação, formulado pelo autor, deverá 
ser fundamentada sob pena de caracterizar abuso 
de direito.  

 
Estão INCORRETAS as assertivas 

 
A) I e II apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) III e IV apenas. 

D) II e III apenas. 

 
 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 54 

Com relação às provas no Processo Civil, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 
A) Ajuizada a ação reparatória de dano moral por 

inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, 
cabe ao autor provar o abalo psicológico sofrido.  

B) Nenhuma espécie de fato negativo precisa ser 
provada no processo ante a impossibilidade de 
imposição à parte da chamada prova diabólica.  

C) Conforme expressa disposição legal, é vedado a 
qualquer uma das partes litigantes arrolar o juiz da 
causa como testemunha.  

D) Quando se tratar de contestação de assinatura, 
incumbe o ônus da prova à parte que produziu o 
documento.  

 
 
 
QUESTÃO 55 

Sobre a ação monitória, analise as assertivas a seguir. 
 
I. Não é cabível o ajuizamento de ação monitória 

contra a Fazenda Pública, pois, rejeitados os 
embargos, revela-se inadmissível o pronto 
pagamento de débitos públicos.  

II. Tratando-se de ação monitória fundada em cheque 
prescrito ajuizada em face do emitente, é 
fundamental a menção ao negócio jurídico 
subjacente à emissão da cártula.  

III. É cabível a citação por edital em ação monitória 
dando ensejo à nomeação de Curador Especial 
para atuar em prol do réu revel citado fictamente.  

IV. Após o oferecimento e processamento dos 
embargos monitórios, instaura-se o procedimento 
ordinário, sendo cabível, nessa fase, o ajuizamento 
de reconvenção.  

 
Estão INCORRETAS as assertivas 

 
A) I e II  apenas. 

B) III e IV apenas. 

C) I e III apenas. 

D) II e IV apenas. 
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QUESTÃO 56 

A respeito dos embargos de terceiro, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
A) Embora intimado da penhora em imóvel do casal, 

possui o cônjuge do executado legitimidade para 
opor embargos de terceiro para defesa de sua 
meação.  

B) Os embargos de terceiro são cabíveis de forma 
preventiva quando a pessoa que não integrou a 
relação processual estiver na ameaça iminente de 
apreensão judicial do bem de sua propriedade.  

C) Na forma da lei, admitem-se embargos de terceiro 
para o credor com garantia real obstar alienação 
judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese.  

D) Quando os embargos versarem sobre todos os 
bens, caberá ao juiz apreciar, com base no 
princípio do livre convencimento motivado, sobre a 
necessidade de suspensão do curso do processo 
principal.  

 
 
 
QUESTÃO 57 

Sobre ação civil pública, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) Na forma da lei, a Defensoria Pública e as 

sociedades de economia mista poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de 
conduta, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial.  

B) Carece a Defensoria Pública de legitimidade para 
ajuizar a ação principal e a ação cautelar em ação 
civil pública visando tutelar o interesse individual 
homogêneo dos consumidores de energia elétrica.  

C) Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os seus advogados serão solidariamente 
condenados em honorários advocatícios e ao 
décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos.  

D) Com base na interpretação sistemática do 
ordenamento jurídico, admite-se a cumulação das 
condenações em obrigações de fazer ou não fazer 
e indenização pecuniária em sede de ação civil 
pública.  

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 58 

Sobre mandado de segurança, analise as proposições a 
seguir. 
 
I. Quando demonstrado o interesse jurídico, é cabível 

assistência simples em mandado de segurança, eis 
que tal modalidade de intervenção de terceiro se 
mostra compatível com o rito do mandamus.  

II. A errônea indicação da autoridade coatora pelo 
impetrante permite que o juiz, de ofício, venha a 
substituí-la, independentemente de alteração da 
competência, aplicando-se, nesta hipótese, a teoria 
da encampação.  

III. O impetrante pode desistir de mandado de 
segurança a qualquer tempo, ainda que proferida 
decisão de mérito a ele favorável 
independentemente da anuência da autoridade 
impetrada ou da pessoa jurídica de direito público. 

IV. Segundo expressa disposição legal, no mandado 
de segurança coletivo, a sentença fará coisa 
julgada limitadamente aos membros do grupo ou 
categoria substituídos pelo impetrante.  

 
Está (ão) CORRETA(S) a(s) proposição (ões) 

 
A) I, II, III e IV. 

B) II apenas. 

C) III e IV apenas. 

D) I apenas. 

 
 
QUESTÃO 59 

Sobre os meios de impugnação das decisões judiciais, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Na forma do regimento interno do TJMG, é 

incabível agravo interno da decisão do relator que 
concede ou indefere o pedido de efeito suspensivo 
formulado no agravo de instrumento.  

B) É tempestivo o recurso extraordinário interposto 
antes do julgamento de embargos de declaração 
opostos no Tribunal de origem independentemente 
da ocorrência de ulterior ratificação.  

C) Segundo expressa disposição legal, o recurso de 
apelação será recebido nos efeitos devolutivo e 
suspensivo quando interposto de sentença que 
confirmar a antecipação dos efeitos da tutela.  

D) Nas hipóteses excepcionais de atribuição de 
eficácia infringente aos embargos de declaração, 
fica dispensada a intimação prévia do embargado 
para apresentar impugnação.   
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QUESTÃO 60 

Sobre a antecipação dos efeitos da tutela no Processo 
Civil, assinale a assertiva INCORRETA. 

 
A) Na forma da lei, o denominado periculum in mora 

inverso constitui óbice à antecipação dos efeitos da 
tutela pretendida.  

B) A decisão que antecipa os efeitos da tutela 
pretendida pode ser proferida em qualquer etapa do 
procedimento, exceto na fase recursal.  

C) É incabível a concessão de tutela antecipada de 
cunho inibitório pelo juiz, de ofício, mesmo que 
racionalmente fundamentada a decisão.  

D) A multa por descumprimento fixada em sede de 
tutela antecipada pode ser executada antes do 
trânsito em julgado da sentença. 

 
 
 
 
QUESTÃO 61 

A respeito das prerrogativas processuais do Defensor 
Público, este considera-se intimado 
 
A) após a publicação da decisão no Diário Oficial, já 

que há de ser dado tratamento isonômico entre a 
parte representada por advogado e a assistida pela 
Defensoria Pública. 

B) após vista dos autos, já que a intimação do 
Defensor Público é pessoal, e zelar pelo exercício 
de tal prerrogativa constitui dever funcional. 

C) após o recebimento de mandado judicial de 
intimação, pois é dispensável a carga com vistas 
dos autos a fim de garantir a duração razoável do 
processo. 

D) após a disponibilização dos autos em secretaria, 
pois é dever funcional do Defensor Público 
comparecer diariamente às dependências do fórum 
local. 

 
 
QUESTÃO 62 

Considere a situação em que um Defensor Público é 
procurado nas dependências da Defensoria Pública por 
um cidadão não necessitado nos termos da lei. 
  
A esse respeito, assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) O Defensor deve remetê-lo ao seu escritório de 

advocacia, desde que atue como advogado em 
outra área do Direito. 

B) O Defensor deve negar o patrocínio da causa, 
obrigatoriamente comunicando o fato ao Defensor 
Público Geral. 

C) O Defensor deve negar o patrocínio da causa, 
comunicando o fato ao Coordenador local. 

D) O Defensor deve remetê-lo à seção local da Ordem 
dos Advogados do Brasil, independentemente de 
comunicação ao Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública. 

QUESTÃO 63 

Considere a situação a seguir. 
 
Em uma ação de cobrança, o representante legal da 
empresa ré não é localizado para ser citado. Diante 
disso, é requerida e deferida a citação, por editais, da 
empresa. Mesmo assim, não há apresentação de defesa 
no prazo legal. 
 
Diante de tal situação, abrem-se vistas dos autos ao 
Defensor Público, que deverá 
 
A) atuar no feito como Curador Especial, sendo-lhe 

facultada a apresentação de contestação por 
negativa geral. 

B) requerer ao Juiz a sua nomeação como Curador 
Especial, sendo-lhe vedada a apresentação de 
preliminares ao mérito em contestação.  

C) atuar no feito como Curador Especial, se entender 
que a ação de cobrança é ilegal e injusta.  

D) negar-se a atuar no feito, já que é vedado ao 
Defensor Público atuar em favor de pessoa jurídica 
com finalidade de lucro. 

 
 
 
QUESTÃO 64 

Considere a situação a seguir. 
 
Após a aprovação em concurso, um Defensor Público 
recém-nomeado foi designado para atuar em uma 
comarca de difícil provimento. Nesta localidade, passou 
a frequentar a zona boêmia da cidade, consumindo 
drogas lícitas e ilícitas que o levaram a corrigir, 
publicamente, seus filhos com castigos físicos.  
 
Constatados tais fatos, assinale a assertiva 
INCORRETA. 

 
A) O estágio probatório poderá ser suspenso, por 

inidoneidade moral no âmbito pessoal e familiar do 
Defensor. 

B) O Defensor Público poderá ser demitido, por prática 
de incontinência pública escandalosa que 
comprometa gravemente o decoro inerente ao 
cargo e à instituição. 

C) O Corregedor Geral deverá representar ao 
Conselho Superior para impugnar a permanência 
do Defensor na carreira.  

D) O Defensor Público poderá ser removido de sua 
Comarca, por interesse público, sem violação ao 
princípio do Defensor Público Natural. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA 
PÚBLICA E LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
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QUESTÃO 65 

Analise o caso a seguir. 
 
Um Defensor recém-chegado à Defensoria recém-
instalada recebeu uma carga dos autos para atuação em 
favor de alimentante menor. Entretanto, verifica que o 
subscritor da inicial se identifica como Defensor Público 
Municipal. 
 
A esse respeito, assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) O Defensor deve atuar em favor do menor, 

considerando que o interesse do infante se 
sobrepõe a qualquer vício de representação ou 
questão institucional. 

B) O Defensor deve continuar a atuação normalmente, 
pois, em homenagem ao princípio da unidade, a 
Defensoria Pública é uma só instituição. 

C) O Defensor deve ter novo contato com a 
representante do menor, para verificação da 
hipossuficiência, considerando que o infante era 
representado por advogado estranho à Defensoria 
Pública. 

D) O Defensor deve devolver à Defensoria Pública 
Municipal os autos para que essa dê seguimento ao 
feito, já que a assistência jurídica em ações de 
família é de atribuição dessa instituição. 

 
 

QUESTÃO 66 

Considere a situação a seguir. 
 
Foi constatado em Correição Ordinária que um Defensor 
Público, no exercício de sua função, exigia de seus 
assistidos o recebimento de honorários, e apropriava-se 
das verbas de sucumbência. 
 
Sobre as consequências legais para tais atitudes, 
assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) O Defensor público poderá ser demitido por ato do 

Defensor Público Geral, por violação de proibição e 
improbidade administrativa. 

B) O Defensor público poderá ser suspenso, por ato 
do Governador do Estado, por ato de improbidade 
administrativa e violação de dever funcional. 

C) O Defensor público poderá ser demitido, por ato do 
Defensor Público Geral, por violação de 
impedimento e dever funcional. 

D) O Defensor público poderá ser aposentado 
compulsoriamente, pelo Defensor Público Geral, 
por violação de proibição e improbidade 
administrativa.  

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 67 

Sobre as férias dos Defensores Públicos de Minas 
Gerais, considere as assertivas a seguir. 
 
I. Dão se em dois períodos de 25 dias úteis. 

II. Podem ser indenizadas até a metade. 

III. Podem ser interrompidas por conveniência do 
serviço pelo Coordenador Local. 

IV. A existência de tarefas previamente atribuídas e 
não cumpridas não impede o gozo de férias 
regulamentares. 

 
Estão INCORRETAS as assertivas 

 
A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I, III e IV apenas.  

D) I, II, III e IV. 

 
 
QUESTÃO 68 

Analise a situação a seguir. 
 
Durante o curso de um processo, houve a necessidade 
de produção de prova pericial. Contudo, o juiz 
determinou ao assistido da Defensoria Pública a 
antecipação dos honorários do perito.  
 
A esse respeito, assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) O Defensor deve buscar, junto ao assistido, o 

pagamento dos honorários, já que a prova pericial 
não pode ser suprida por outro meio de prova. 

B) O Defensor deve buscar, junto ao assistido, a 
antecipação dos honorários porque, se vitorioso na 
ação, tais valores serão restituídos pela via da 
verba de sucumbência. 

C) O Defensor deve recorrer da decisão, já que o 
beneficiário de gratuidade de justiça goza de 
isenção de honorários de perito. 

D) O Defensor deve recorrer da decisão, já que cabe à 
outra parte não hipossuficiente antecipar os 
honorários de perito. 
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QUESTÃO 69 

Sobre a atuação do Defensor Público na execução 
penal, considere as assertivas a seguir. 
 
I. O Defensor Público especialista e voluntário pode 

ser convocado para atuar em todo o País por meio 
da Força Nacional da Defensoria Pública em 
Execução Penal. 

II. As Unidades da Federação deverão ter serviços de 
assistência jurídica, integral e gratuita, pela 
Defensoria Pública, dentro e fora dos 
estabelecimentos penais. 

III. Como em todos os estabelecimentos penais, 
deverá haver um local apropriado, destinado ao 
atendimento, e é obrigatório o comparecimento do 
Defensor a tais locais. 

 
Está (ão) CORRETA(S) a(s) assertiva(s)  

 
A) I, II e III.  

B) I apenas. 

C) II apenas. 

D) II e III apenas. 

 
 

QUESTÃO 70 

Visando a instrução de procedimento administrativo com 
vistas ao ajuizamento de ação civil pública em favor de 
população em situação de rua, o Defensor Público 
requisita à Secretaria Municipal de Ação Social a relação 
de abrigos e de seus responsáveis para contato. 
 
A requisição é  
 
A) inadequada, já que o poder de requisição não se 

inclui entre as prerrogativas do cargo de Defensor 
Público. 

B) inadequada, já que as informações somente 
poderão ser apresentadas por meio de requisição 
judicial. 

C) adequada, mas somente o Defensor Público-Geral 
poderá requisitar tais informações por se tratar de 
autoridade com prerrogativa do cargo. 

D) adequada e o próprio Defensor Público, ainda que 
Substituto, poderá e deverá fazê-la. 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

QUESTÃO 71 

Em 10 de julho de 2009, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos recebeu uma petição contra a 
República Federativa do Brasil, na qual se alegou a 
responsabilidade internacional do referido Estado pela 
detenção arbitrária, tortura e morte do jornalista Vladimir 
Herzog, ocorrida em dependência do Exército, em 25 de 
outubro de 1975, e a contínua impunidade dos fatos, em 
virtude de uma lei de anistia promulgada durante a 
ditadura militar brasileira. Tais fatos constituíram, 
conforme as alegações apresentadas, violação dos 
artigos I, XVIII, XXV e XXVI da Declaração Americana 
sobre os Direitos e Deveres do Homem; dos artigos 1, 2, 
5, 8 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e dos artigos 1, 6 e 8 da Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. Tal 
petição foi apresentada pelo Centro pela Justiça e pelo 
Direito Internacional, pela Fundação Interamericana de 
Defesa dos Direitos Humanos, pelo Centro Santo Dias 
da Arquidiocese de São Paulo e pelo Grupo Tortura 
Nunca Mais de São Paulo. 
 
Tendo em vista o posicionamento adotado, de forma 
reiterada, pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos no que se refere ao juízo de admissibilidade 
prévio das petições que lhe são apresentadas, são 
dadas as proposições 1 e 2.  
 
1. Considera-se que, ao caso acima, seria aplicada a 

exceção prevista no art. 46.2, “a”, do Pacto de São 
José da Costa Rica, qual seja, a dispensa do 
requisito de exaurimento da jurisdição interna, de 
acordo com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos. 

PORQUE, 

2. A legislação interna do Brasil, em decorrência da 
Lei da Anistia, não contemplou o devido processo 
legal para a proteção dos direitos que se alega 
terem sido violados, o que redundou, até a data da 
apresentação da petição do caso Vladimir Herzog 
na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
na impunidade dos responsáveis pelas violações de 
direitos humanos cometidas naquele evento. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, sendo que a 

segunda justifica a primeira. 

B) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, mas a 
segunda não justifica a primeira. 

C) A proposição 1 é verdadeira e a proposição 2 é 
falsa. 

D) A proposição 1 é falsa e a proposição 2 é 
verdadeira. 
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QUESTÃO 72 

Analise o caso a seguir. 
 
M.C.M, de 16 anos de idade, foi acusado de ter cometido 
ato infracional passível de medida sócioeducativa. 
Instaurado o procedimento legalmente previsto para a 
apuração da ocorrência ou não do referido ato 
infracional, o Ministério Público apresentou 
representação em desfavor de M.C.M requerendo a 
internação do mesmo, peça na qual, além de descrever 
os  fatos, arrolou testemunhas que, supostamente, 
poderiam confirmar a conduta imputada ao dito menor. 
Realizada audiência de apresentação, M.C.M, na dita 
assentada, confessou o cometimento do ato infracional, 
motivo pelo qual o Promotor de Justiça desistiu da oitiva 
das testemunhas arroladas na representação. Por sua 
vez, apresentada defesa prévia em favor de M.C.M, esta 
se limitou a alegar sua inocência, sem, contudo, arrolar 
qualquer testemunha ou requerer a produção de outra 
prova.  
 
Considerando a narrativa supra, são dadas as 
proposições 1 e 2.   
 
1. O juiz, mesmo ante a desistência do Ministério 

Público quanto à produção da prova testemunhal, 
deverá designar audiência em continuação para 
oitiva das testemunhas arroladas na representação. 

PORQUE, 

2. No procedimento para aplicação de medida 
sócioeducativa, em respeito ao direito que todo 
adolescente tem de não ser privado de sua 
liberdade sem o devido processo legal, é 
considerada nula a desistência de outras provas em 
face da confissão do adolescente. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, sendo que a 

segunda justifica a primeira. 

B) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, mas a 
segunda não justifica a primeira. 

C) A proposição 1 é verdadeira e a proposição 2 é 
falsa. 

D) A proposição 1 é falsa e a proposição 2 é 
verdadeira. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 73 

Analise a situação a seguir. 
 
João, que está com 85 anos de idade, vem passando por 
gravíssimas dificuldades financeiras, mormente porque o 
remédio essencial ao seu tratamento de saúde é de alto 
custo. Por outro lado, os três filhos maiores de João, 
quais sejam, José, Pedro e Lúcio, negam-se a ajudar o 
pai no custeio das despesas de saúde acima 
mencionadas. Diante disso, João procura a Defensoria 
Pública para propor uma ação de alimentos. 
 
Considerando a ação de alimentos a ser proposta em 
favor de João, seguem uma proposição 1 e uma razão 2. 
 
1. Na ação de alimentos a ser proposta em favor de 

João, haverá a caracterização de um litisconsórcio 
passivo necessário, com a inclusão de José, Pedro 
e Lúcio no polo passivo da demanda. 

PORQUE, 

2. A Lei nº 10.741/03, em seu artigo 12, estabelece 
que a obrigação alimentícia em favor do idoso é 
solidária.     

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão 

justifica a proposição. 

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição. 

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 
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QUESTÃO 74 

Analise a situação a seguir. 
 
A Associação de Moradores da Vila X ajuizou, 
expressamente autorizada por seus associados e como 
substituta processual destes, uma ação de usucapião 
especial coletiva. A inicial da referida ação narrou que, 
situada em uma área total de 5 mil metros quadrados, a 
Vila X seria o bairro mais carente da cidade e que todos 
os seus moradores seriam pessoas de baixa renda. 
Narrou ainda que os moradores da Vila X adquiriram 
seus lotes, cada um demarcado com 260 metros 
quadrados, de um mesmo vendedor, mediante 
promessas particulares de compra e venda, de sorte 
que, há aproximadamente seis anos, todos os 
adquirentes construíram as suas moradias na localidade. 
Contudo, conforme constou na inicial, após já residirem 
no local, os moradores da Vila X não conseguiram 
registrar os lotes em seus nomes, posto que a pessoa 
que lhes vendeu os terrenos não era o proprietário 
registral dos mesmos e não tinha autorização para fazê-
lo. Inclusive, afirmou a exordial que os moradores da Vila 
X, individualmente, tentaram obter judicialmente a 
adjudicação compulsória dos imóveis, sem êxito, posto 
tratar-se de uma venda a non domino. Nesse sentido, 

pugnou pela procedência da usucapião especial coletiva 
em favor de seus associados. 
 
 
Considerando a narrativa acima, bem como o disposto 
na Lei nº 10.257/2001, são dadas as proposições 1 e 2. 
 
1. Apesar de uma das diretrizes da Lei nº 10.257/2001 

ser a regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda, 
neste caso, é tecnicamente impertinente o 
ajuizamento da ação de usucapião especial coletiva 
proposta pela Associação de Moradores da Vila X. 

PORQUE, 

2. Nos termos da Lei nº 10.257/2001, apenas aquele 
que possuir como sua área ou edificação urbana de 
até duzentos e cinquenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
poderá adquirir-lhe a propriedade por meio da 
usucapião especial urbano, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, sendo que a 

segunda justifica a primeira. 

B) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, mas a 
segunda não justifica a primeira. 

C) A proposição 1 é verdadeira e a proposição 2  é 
falsa. 

D) A proposição 1 é falsa e a proposição 2 é 
verdadeira. 

 
 
 

 

 

QUESTÃO 75 

Analise a situação a seguir. 
 
Caio adquiriu, para sua casa, um aparelho de 
aquecimento solar fabricado e comercializado pela 
empresa Y. Logo após a instalação, Caio notou que as 
placas de captação de luz do equipamento não 
funcionavam, de forma tal que água de sua casa não era 
aquecida, motivo pelo qual fez contato com a empresa Y 
solicitando a solução do problema. Todavia, passados 40 
dias do referido contato, a dita fornecedora não 
solucionou o defeito.   Diante disso, Caio procurou o 
Defensor Público que, então, oficiou a fornecedora para 
informações sobre o caso. Por sua vez, a empresa Y em 
resposta ao ofício da Defensoria Pública, além de enviar 
cópia do contrato de adesão firmado com Caio, informou 
que o equipamento estava sendo reparado, de sorte que, 
nos termos da contratação feita, teria ela até 200 dias 
para solucionar o problema. Ao analisar o contrato, o 
Defensor Público verifica que, realmente, existe uma 
cláusula estabelecendo tal prazo aduzido pela empresa, 
cláusula esta convencionada em separado das demais 
disposições contratuais e com expressa anuência de 
Caio sobre o seu conteúdo. 
 
 
Considerando a narrativa acima, bem como o disposto 
na Lei nº 8.078/90, são dadas as proposições 1 e 2. 
 
1. A Cláusula contratual aduzida pela empresa Y , 

estabelecendo um prazo de até 200 dias para 
solucionar vício de qualidade que tornava o 
aquecedor solar impróprio ou inadequado ao 
consumo a que se destinava, é nula ante a 
sistemática inaugurada pelo Código de Defesa do 
Consumidor. 

PORQUE, 

2. Nos termos do artigo 18, §1º da Lei nº 8.078/90, 
não sendo o vício sanado no prazo máximo de 
trinta dias, surge em favor do consumidor a 
faculdade de, alternativamente e à sua escolha, 
exigir a substituição do produto por outro da mesma 
espécie em perfeitas condições de uso, a 
restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos ou, por fim, o abatimento 
proporcional do preço. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A proposição 1 é verdadeira e a proposição 2 é 

falsa. 

B) A proposição 1 é falsa e a proposição 2 é 
verdadeira. 

C) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, sendo que a 
segunda justifica a primeira. 

D) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, mas a 
segunda não justifica a primeira. 
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QUESTÃO 76 

Analise a situação a seguir. 
 
Maria colidiu seu carro com um poste. No acidente, seu 
rosto chocou-se com o volante antes da abertura do 
airbag, o que lhe ocasionou diversas fraturas na face. 
Após recuperar-se, Maria, ao ler um folder publicitário do 
modelo do carro com o qual se acidentou, documento 
este que lhe foi entregue por funcionários da montadora 
automobilística antes da aquisição do veículo, observou 
que, no referido panfleto, constava a informação de que 
o tempo de abertura dos airbag’s instalados seria menor 

que 30 milésimos de segundo. Tal informação, segundo 
pôde apurar, também constava no manual do seu 
automóvel. Contudo, conforme se lembrava, no acidente 
acima mencionado, o airbag de seu veículo demorou 

mais de 1 segundo para abrir, o que, aliás, permitiu que 
seu rosto fosse de encontro ao volante. 
Diante dessa constatação, Maria ajuizou uma ação 
indenizatória contra a montadora de seu carro alegando 
que o airbag não a protegeu por não funcionar como 

informado no panfleto publicitário e no manual do seu 
veículo. Contudo, em nenhuma de suas manifestações 
processuais, Maria requereu a inversão do ônus da 
prova. 
 
Considerando o disposto na Lei nº 8.078/90, o juiz 
responsável pelo julgamento do processo de Maria, 
 
A) em relação ao tempo de acionamento do airbag, 

deve declarar a inversão o ônus da prova em 
desfavor da montadora automobilística, mesmo não 
tendo Maria feito tal requerimento, posto tratar-se 
de uma medida ope judicis condicionada tão 
somente à verossimilhança da alegação ou à 
observância da hipossuficiência do consumidor, 
segundo as regras ordinárias de experiências.  

B) em relação ao tempo de acionamento do airbag, 
deve declarar a inversão o ônus da prova em 
desfavor da montadora automobilística, posto 
tratar-se de uma medida ope judicis, desde que 
Maria, ao arrepio de não ter formulado tal 
requerimento, apresente o informe publicitário e o 
manual do veículo. 

C) em relação ao tempo de acionamento do airbag, 
não necessita  declarar a inversão do ônus da 
prova em desfavor da montadora automobilística, 
posto que, neste caso, trata-se de uma medida ope 
legis e independente de determinação judicial  
conforme disposto no Código de Defesa do 
Consumidor. 

D) em relação ao tempo de acionamento do airbag, 
não deve declarar a inversão do ônus da prova em 
desfavor da montadora automobilística, posto que, 
apesar de o Código de Defesa do Consumidor, em 
seu artigo 6º, VIII, estabelecer como direito do 
consumidor a facilitação da defesa de seus 
interesses em juízo, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, tal medida só pode ser adotada se 
expressamente requerida por seu titular.  

 
 

 

 

QUESTÃO 77 

Sobre Tutela Coletiva, são dadas as proposições 1 e 2. 
 
1.  Em uma Ação Civil Pública proposta para tutela de 

patrimônio histórico, uma Associação de Defesa 
dos Consumidores, constituída há menos de um 
ano, não poderá assinar compromisso de 
ajustamento de conduta. 

PORQUE, 

2. Nos termos da Lei nº 7.347/85, os órgãos públicos 
legitimados para propor a Ação Civil Pública 
poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, 
mediante cominações. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, sendo que a 

segunda justifica a primeira. 

B) As proposições 1 e 2 são verdadeiras, mas a 
segunda não justifica a primeira. 

C) A proposição 1 é verdadeira e a proposição 2 é 
falsa. 

D) A proposição 1 é falsa e a proposição 2 é 
verdadeira. 

 
 

QUESTÃO 78 

Analise o caso a seguir. 
 
Luís propôs contra José uma ação indenizatória junto ao 
Juizado Especial Cível da Comarca X. Realizada a 
audiência de conciliação em 05 de maio de 2014, na 
qual restou frustrada a tentativa de acordo entre as 
partes, o Juiz daquele Juizado Especial Cível, 
verificando a impossibilidade de o feito ser instruído 
naquele instante, designou a audiência de Instrução e 
Julgamento para 16 de maio de 2014, às 13:00 horas, 
conforme disposto no artigo 27, parágrafo único, da Lei 
nº 9.099/95.  No dia 15 de maio de 2014, José foi preso 
por sentença criminal transitada em julgado, exarada em 
processo que tramitou na Vara Criminal da Comarca X, 
fato este imediatamente informado e comprovado por 
Luís na ação indenizatória acima mencionada.  
 
 
Considerando a narrativa feita e a legislação aplicável à 
matéria, deve o Juiz do Juizado Especial Cível da 
Comarca X, 
 
A) com vistas ao que dispõe o artigo 9º, II do Código 

de Processo Civil, redesignar a audiência de 
instrução e julgamento, bem como nomear Curador 
Especial em favor do réu preso. 

B) aplicando o artigo 34, §2º, da Lei nº 9.099/95, 
manter a audiência designada, determinado à 
autoridade carcerária que conduza José para a 
assentada no dia e horário marcados. 

C) com vistas ao que dispõe o artigo 8º da Lei nº 
9.099/95, declinar da competência para conhecer o 
feito em favor da Vara Cível da Comarca X.  

D) considerando o disposto no artigo 51, II da Lei nº 
9.099/95, extinguir o processo sem resolução do 
mérito. 
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QUESTÃO 79 

Analise o caso a seguir. 
 
Márcio foi condenado a seis anos de reclusão pelo crime 
de furto qualificado pelo emprego de chave falsa, 
previsto no artigo 155, §4º, III do Código Penal brasileiro. 
Foi fixado como regime inicial para cumprimento da pena 
o fechado por conta de reincidência específica de 
Márcio.  
No terceiro mês de cumprimento da pena, Márcio foi 
punido por falta disciplinar grave, consubstanciada em 
fuga. Após, passou a cumprir a pena de forma exemplar, 
com reconhecido bom compartimento carcerário.  
Ao completar dois anos e três meses de pena cumprida, 
Márcio, por meio do seu Defensor, formulou pedido de 
livramento condicional, pleito este que, após seguir o 
trâmite legalmente previsto, foi decidido pelo Juiz da 
Execução Penal nos seguintes termos:  
 
FUNDAMENTO 
“Como é sabido, o cometimento de falta grave durante o 
cumprimento da pena determina a interrupção do prazo 
para concessão de livramento condicional.” 
 
DECISÃO 
“Assim, indefiro o pedido de livramento condicional no 
presente caso, por não atendimento do requisito 
temporal estabelecido em lei.”  
 
Considerando o caso em apreço e a conformação 
jurídica dada ao instituto do livramento condicional, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
 
A) A decisão está correta, mas a proposição usada 

como fundamento é equivocada.  

B) A proposição usada como fundamento está correta, 
mas a decisão é equivocada. 

C) O fundamento e a decisão estão corretos, sendo o 
primeiro capaz de justificar a segunda. 

D) O fundamento e a decisão estão corretos, mas o 
primeiro não é capaz de justificar a segunda.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 80 

A Lei nº 8.245/91 expressamente estabeleceu, em seu 
artigo 67, a possibilidade de ser manejada ação de 
consignação em pagamento para quitação de aluguéis e 
acessórios decorrentes de locação imobiliária, feito cujo 
rito guarda algumas peculiaridades em relação à ação de 
consignação em pagamento típica prevista a partir do 
artigo 891 do Código de Processo Civil.  
 
Sobre a Consignação em Pagamento de Aluguel e 
Acessórios de Locação prevista na Lei nº 8.245/91, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Apesar da controvérsia doutrinária acerca da 

possibilidade ou não de se manejar o depósito 
extrajudicial quando se tratar de débito locatício, eis 
que a Lei nº 8.245/91 não prevê expressamente tal 
instituto no rito próprio da Ação de Consignação em 
Pagamento de Aluguel e Acessórios de Locação, o 
Superior Tribunal de Justiça considerou que o 
locatário pode valer-se do instituto previsto no 
artigo 890, §1º, do Código de Processo Civil para 
desonerar-se da obrigação. 

B) A Lei nº 8.245/91, ao versar, em seu artigo 67, 
sobre a Ação de Consignação em Pagamento de 
Aluguel e Acessórios de Locação, não estabelece 
qual seria o foro competente para julgar a referida 
ação, motivo pelo qual a fixação da competência se 
dará no local previsto para pagamento da 
obrigação.  

C) Determinada a citação do réu na Ação de 
Consignação em Pagamento de Aluguel e 
Acessórios de Locação, será o autor intimado a, no 
prazo de 24 horas, efetuar o depósito judicial da 
importância indicada na petição inicial, sob pena de 
ser extinto o processo. 

D) Citado para a Ação de Consignação em Pagamento 
de Aluguel e Acessórios de Locação, o réu poderá, 
em reconvenção, pedir o despejo e a cobrança dos 
valores objeto da consignatória ou da diferença do 
depósito inicial, na hipótese de ter sido alegado não 
ser o mesmo integral. O certo é que, havendo na 
reconvenção a cumulação dos pedidos de rescisão 
da locação e cobrança dos valores objeto da 
consignatória, a execução da cobrança só poderá 
ter início após obtenção da desocupação do imóvel, 
caso ambos tenham sido acolhidos. 
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